[image: image1.png]1 O MESTRES
E CONSELHEIROS

BH____ MG PATRIMONIO COMO ACAO LOCAL






EIXO 1 – OS AGENTES DO PATRIMÔNIO: CONSELHOS, MOVIMENTOS SOCIAIS, ONGs, ...
A APROPRIAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL NA DINÂMICA DE LUTA DOS MOVIMENTOS SOCIAIS INSURGENTES: o caso da comunidade Porto do Capim – PB
VASCONCELOS, ILANE A. (1); BATISTA, TINALLY C. (2)
1. Faculdade do Meio Norte. Pós-graduação Latu Sensu Patrimônio e Cidade

R. Nova, 429 - Centro, Coroatá - MA, 65415-000

ilannee@hotmail.com
2. Faculdade do Meio Norte. Pós-graduação Latu Sensu Patrimônio e Cidade
R. Nova, 429 - Centro, Coroatá - MA, 65415-000
tinallycarneiro@gmail.com
Resumo

A presente investigação se debruçou sobre o processo de apropriação do patrimônio cultural imaterial da comunidade tradicional ribeirinha Porto do Capim, inserida no perímetro de proteção patrimonial do centro antigo de João Pessoa-PB. Nos últimos anos, sob influência das constantes ameaças de remoção, com o propósito de revitalizar a área, e do descaso com a infraestrutura urbana local, o ativismo da comunidade se muniu de seus atributos patrimoniais imateriais atrelados ao território, como ferramenta para fortalecer suas reinvindicações à gestão pública, o que acabou reforçando o processo de apropriação objetiva e subjetiva destas imaterialidades. A lacuna referente à linha tênue entre apropriar-se para lutar e apropriar-se lutando, motivou o seguinte questionamento: quais seriam os mecanismos e dinâmicas inerentes a este processo de apropriação? Neste sentido, a pesquisa visa compreender como a dinâmica de luta ativista da comunidade influencia no processo de apropriação de seu patrimônio imaterial. Diante de uma abordagem qualitativa e natureza aplicada, o artigo seguiu os procedimentos da pesquisa bibliográfica. Assim, foi possível ressaltar como a mobilização dos agentes sociais impacta na apropriação do patrimônio cultural imaterial, durante a luta pela permanência em seu território. Observou-se que à medida que legitima suas manifestações frente ao poder público, a imaterialidade presente na luta também dá forma ao território, e vice-versa. Os mecanismos e práticas que a comunidade Porto do Capim se utiliza para reivindicar seus direitos, acabam demonstrando a ressonância entre a dinâmica de luta e a apropriação do patrimônio cultural imaterial, funcionado como instrumento, para que as motivações circunstanciais de apropriação, se tornem motivações duradouras.
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INTRODUÇÃO
No contexto de centralidades urbanas consolidadas, os movimentos sociais insurgentes locais, vêm atuando no âmbito do patrimônio cultural, como forma de resistência, na tentativa de terem suas demandas atendidas por parte do poder público. Fato que se torna relevante pela maneira como estes agentes vêm se apropriando do patrimônio cultural imaterial, motivados para e pela luta coletiva.
Neste sentido, a presente investigação se debruçou sobre o processo de apropriação do patrimônio cultural imaterial da comunidade tradicional ribeirinha Porto do Capim, inserida no perímetro de proteção patrimonial do centro antigo de João Pessoa-PB. 
Localizada no núcleo urbano inicial da capital paraibana, a região, a partir de 1960, passou a ser ocupada, após a desativação do primeiro terminal portuário da cidade, por isso, a comunidade é parte representativa deste contexto histórico e socioespacial.
Nos últimos anos, sob influência das constantes ameaças de remoção, com o propósito de revitalizar a área, e do descaso com a infraestrutura urbana local, o ativismo da comunidade se muniu de seus atributos patrimoniais imateriais atrelados ao território, como ferramenta para fortalecer suas reinvindicações à gestão pública, o que acabou reforçando o processo de apropriação objetiva e subjetiva destas imaterialidades.
Esta dinâmica, representa uma lacuna ainda pouco explorada quanto aos seus aspectos intrínsecos, onde a subjetividade se une à objetividade para mobilizar um propósito comum, e onde o limite entre apropriar-se para lutar e apropriar-se lutando acaba se tornando tênue ou nem mesmo existindo.
Por isso, levantou-se o seguinte questionamento: quais seriam os mecanismos e dinâmicas inerentes a este processo de apropriação? 
Buscando responder esta questão, a pesquisa visa compreender como a dinâmica de luta ativista da comunidade influencia no processo de apropriação de seu patrimônio imaterial. 
Diante de uma abordagem qualitativa e natureza aplicada, o artigo seguiu os procedimentos da pesquisa bibliográfica para explorar o problema de pesquisa (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). A revisão da literatura foi desenvolvida, de acordo com os conceitos e questões centrais que permeiam a pesquisa, a partir de dois direcionamentos, o primeiro para entender a dinâmica de luta da comunidade Porto do Capim, e o segundo para entender o processo de apropriação do patrimônio cultural imaterial. A partir de então, correlacionou-se os dois tópicos de investigação, para que a discussão, com base no objetivo aqui proposto, pudesse apontar resultados que fizessem avançar a literatura sobre o tema.

A título de observação, ressaltamos que as motivações para o desenvolvimento deste trabalho surgiram durante as disciplinas cursadas na especialização em Patrimônio e Cidade, da Faculdade do Meio Norte.

REFERENCIAL TEÓRICO 

1. DINÂMICA DE LUTA DA COMUNIDADE PORTO DO CAPIM

O Porto do Capim enquanto território, desde os seus primórdios, vem enfrentando as consequências da produção e consumo de uma João Pessoa em constante transformação e crescente desenvolvimento socioeconômico. Ainda na colonização, esta porção da cidade foi explorada 

pelos portugueses como um instrumento estratégico de defesa militar, [...] polo para estabelecer as trocas mercantis. Antes de ser Porto do Capim, o porto era conhecido como Porto do Varadouro, localizado às margens do Rio Sanhauá [...] foi nesse ponto foi edificada a antiga cidade Nossa Senhora das Neves, a atual João Pessoa (LINS, 2018, p. 14).

O terminal portuário funcionou até meados do século passado, mas, com o adensamento e crescimento da população, e com a necessidade de instalações maiores, que atendessem à demanda comercial da época, o Porto do Varadouro foi desativado, sendo substituído pelo Porto de Cabedelo (LINS, 2018). Com o abandono da área, pescadores, marisqueiros, antigos trabalhadores do porto e pessoas vindas do interior do estado, passaram a fazer morada, nascendo assim, em 1940, a Comunidade Porto do Capim (LINS, 2018).

A ocupação possibilitou mudanças na dinâmica urbana do lugar e até a restauração do mangue às margens do Rio Sanhauá. Hoje, a comunidade vive da pesca, de pequenos pontos comerciais e de empregos no comércio do centro da Capital. A maior parte das casas têm boas condições estruturais, mas algumas se encontram no leito do rio, em condições de risco (LINS, 2018). A situação não mudou muito desde a desativação do porto, quando o poder público abandonou o local e, desde então, a comunidade sofre com o descaso com a infraestrutura local.

Apesar disso, a centralidade da comunidade incomoda o poder público e privado, fazendo com que sejam frequentes as ameaças de remoção. As disputas territoriais se intensificaram com a gradual mudança na dinâmica urbana da cidade de João Pessoa (LINS, 2018).

A partir da metade do século passado, João Pessoa começou a se espraiar em direção às novas centralidades, e, com isso, o centro antigo passou a sofrer transformações no uso e ocupação do solo, o que acabou por modificar seu perfil social, econômico e cultural (TEIXEIRA, 2014). Associado a este contexto, veio a descaracterização do patrimônio e o estigma de desvalorização (TEIXEIRA, 2014), que fomentou nos órgãos gestores do município e do patrimônio cultural a necessidade de repensar este núcleo urbano.

Ao longo dos anos, diversas propostas de revitalização e reabilitação foram implementadas neste centro urbano, convertendo-se em um importante ponto cultural e turístico da Capital (CAVALCANTE, 2009). Com o marketing cultural e turístico em torno das revitalizações, algumas porções desta área histórica passaram a assumir dinâmicas diferentes das de costume. Bares e restaurantes foram abertos e eventos culturais passaram a ser cada vez mais comuns. Mas, os frequentadores já não eram os mesmos, o público “alternativo” passou a ocupar o espaço, vindo de outros bairros, com outros perfis socioeconômicos (SCOCUGLIA, 2004).

Ainda hoje, no imaginário social e turístico, o centro antigo da cidade é associado principalmente a esta porção revitalizada, o que, apesar de ter trazido certa revalorização do centro antigo, transformando a produção e apropriação deste espaço, também transformou suas demandas, que não necessariamente eram as demandas preexistentes, influenciando no surgimento do fenômeno da gentrificação (SCOCUGLIA, 2004).

Dentro deste conjunto de propostas de revitalização para o centro antigo, está o projeto de revitalização do Porto do Capim, uma parceria entre Governo, Estado e Município com o governo da Espanha, que tinha o objetivo remover a comunidade Porto do Capim, para criação de um complexo cultural e turístico às margens do Rio Sanhauá (LINS, 2018).

O local foi escolhido por ser considerando um importante testemunho histórico e cultural do núcleo inicial da cidade, espaço marcado pela nostalgia da efervescência econômica do primeiro terminal portuário do estado da Paraíba. No entanto, a comunidade, que habita e tem dado dinamicidade ao local desde a desativação do porto e estabelece relações tangíveis e intangíveis com o rio e com o espaço urbano, não foi reconhecida como merecedora de permanecer em seu território (MOURA, 2019).

Segundo Lins (2018), o projeto desestabilizou a comunidade, pelo temor do que poderia acontecer a partir da remoção e pelo fato de não receberem o respaldo do poder público para dialogar sobre seus interesses. A autora argumenta:

Não bastando a atuação abusiva e excludente da Prefeitura em orquestrar a remoção de toda uma comunidade que habitava aquele território há mais de 70 anos, a construção da arena de eventos pensada em seu Projeto viria a aterrar o mangue com uma esplanada de concreto ao qual os moradores e moradoras apelidaram de “concretão”, sendo o mangue uma de área de preservação permanente, e seu aterro uma ofensa ao direito do meio ambiente equilibrado e à preservação da biodiversidade (LINS, 2018, p.25).

Diante das contradições apresentadas, torna-se possível pensar nesta intervenção como uma “limpeza social”, onde os sujeitos indesejados devem ser retirados, em nome do desenvolvimento do capital e da exploração turística e cultural, beneficiando os grupos de poder arbitrário (LINS, 2018).

No caso do projeto de revitalização do Porto do Capim, como foi desenvolvido, para quem e por quem, representam características que influenciarão direta e indiretamente no contexto urbano em questão, marcando a dinâmica de apropriação e produção do espaço (SPOSITO, 2008).

Considerando as motivações e objetivos da proposta, que tem o intuito de promover a dinâmica urbana local através da cultura e do turismo, o “concretão” não poderá corroborar para o processo de segregação e gentrificação desta porção da cidade?

A adoção de medidas que incentivem novos usos para espaços urbanos consolidados, por exemplo, de acordo com Portas (2005), pode resgatar o valor cultural, econômico e social de áreas centrais, mas não podem ser aplicadas ao acaso. Segundo o autor, políticas como essas devem preocupar-se em definir quais os “objetivos” da ação, as influências políticas de “poder” e os “meios” viáveis de aplicação, para que a falta de planejamento não agrave as disputas pelo espaço (PORTAS, 2005). 

Uma das consequências desta subordinação de interesses é a segregação socioespacial,  “[...] que leva, na cidade, ao rompimento da comunicação entre as pessoas, da circulação entre os subespaços, do diálogo entre as diferenças, enfim, conduz à fragmentação do espaço urbano” (SPOSITO, 2004, p. 74).

Principalmente se falarmos de áreas centrais antigas, onde os agrupamentos de maior poder e influência atuam, de maneira a estabelecer, direta ou indiretamente, que espacialidade vai ocupar cada perfil social, definindo as proporções de investimentos e protagonismo urbano que cada área terá, em geral priorizando as novas centralidades.

Fato que demonstra o caráter impositivo de alguns fatores que geram a segregação socioespacial, através da construção e aplicação de políticas públicas, tentando tornar homogêneo e “esterilizado” determinados espaços urbanos, agregando semelhanças e repelindo diferenças, e assim reproduzindo um cenário de disparidades na paisagem (SERPA, 2011).

Quando há interesse pelos centros antigos, também há interesse por torná-lo lucrativo, como diz Choay (2014), ao contextualizar sobre a influência da indústria patrimonial, que intervém nas porções históricas dos centros antigos sob a égide do consumo cultural. Para a autora,“o condicionamento sofrido pelo patrimônio urbano histórico, [...] bem como a sua disputa pelo mercado imobiliário de prestígio, tende a excluir dele as populações locais ou não privilegiadas [...]” (CHOAY, 2014, p. 241).

Essa marginalização socioespacial imposta, reforça o discurso que aponta consequências segregatórias para iniciativas que optem por enxergar as áreas centrais consolidadas como produto a ser explorado a partir de propostas e iniciativas isoladas, que ignoram seu contexto socioespacial e os seus “bens patrimoniais materiais e imateriais, as memórias e a história dos agentes sociais não-dominantes” (TELES; GONÇALVES, 2017, p. 57)

Ainda sobre o “contretão”, Gonçalves aponta:

Sob o discurso de se reestabelecer o “vínculo entre o rio e a cidade” e sob a suposição de que a área possui uma inegável “vocação para porto” corre-se o risco de transformar um espaço cheio de vida, uma das poucas áreas do centro histórico que apresenta uma função habitacional, em um espaço vazio e árido, que esporadicamente receberá visitas de um público interessado em desfrutar de atividades de lazer, às custas de recursos financeiros exorbitantes [...]. Estes recursos poderiam ser utilizados na requalificação da área através da viabilização de infraestrutura necessária garantir melhores condições de habitabilidade para a população que vive ali e que também faz parte da história de formação da cidade, aliadas à estratégias de desenvolvimento de turismo comunitário e recuperação ambiental e reconhecimento das referências culturais historicamente construídas pelos moradores locais (2014, p.127).

Desde a criação da proposta, até os dias atuais, é latente a revolta da comunidade diante deste contexto. Então, motivada por esta revolta, a comunidade decidiu se organizar, a partir de 2011, e se mobilizar contra as ameaças de remoção e a favor de seus interesses. Com isso, foi fundada a Comissão Porto do Capim, com slogan

“Aqui tem gente! Pare, olhe e escute”, a Comissão a todo o momento foca sua luta na reivindicação de que, na comunidade, existem histórias de vida que precisam ser respeitadas. O que se percebe então é todo um processo de articulação política entre os demais movimentos populares na cidade e seus diversos atores envolvidos (gestores públicos, ativistas, moradores, acadêmicos, advogados) (SOUTO, 2016, p. 48).

E, para dar legitimidade à luta, criou-se a Associação de Mulheres do Porto do Capim (AMPC), oficializada em 2014 (LINS, 2018). A proporção da luta comunitária mobilizou a sociedade civil em prol de um mesmo objetivo: a busca de um projeto de revitalização democrático e participativo; rejeição à remoção da comunidade; denunciar a violação aos direitos humanos; reivindicar o reconhecimento de suas referências culturais; e etc. Inúmeros eventos, atos e manifestações foram postos em práticas com este fim (FABRÍCIO, 2016).
Segundo Moura, “o Ministério Público Federal da Paraíba assumiu o papel de mediador entre a Prefeitura Municipal de João Pessoa e a Comunidade do Porto do Capim, a partir de 2015” (2019, p.105), e, como resultado do ativismo da comunidade, com a ajuda de grupos da Universidade Federal da Paraíba, o Ministério Público Federal reconheceu a comunidade Porto do Capim como comunidade tradicional e ribeirinha (LINS, 2018).

A partir de então, este movimento social insurgente ganhou ainda mais visibilidade. Seus patrimônios imateriais, “(ritos, crenças, músicas, danças, afazeres, comidas típicas e festas comemorativas) e a herança material, como a antiga sede da Alfândega, casa do Tesouro Provincial a sede dos Sindicatos dos Arrumadores” (SANTOS; ROSENHAIM; SOUZA, 2019, p. 192), foram reconhecidos, mas, apesar disso, as constantes ameaças de remoção ainda os atormentam.

2. APROPRIAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL
O caráter amplo e complexo do patrimônio, abordado por Gonçalves (2005), carrega os caracteres "ressonância", "materialidade" e "subjetividade” como vieses (FREITAS, 2014). Por isso, Freitas propõe que a cidade seja “desnaturalizada”, para que possa ser vista como patrimônio cultural, dentro de sua característica ambígua e “fluidez semântica”, já que, como patrimônio, está imersa entre as dicotomias, polaridades e contradições da “própria existência humana”, atuando como elo, mediando essas extremidades (FREITAS, 2014).

Pensar a cidade como “artefato humano”, a coloca dentro de sua natureza dinâmica e mutável, constantemente feita e refeita pelo homem e suas estruturas socioculturais. Ao ampliar esta percepção, vemos o homem como “[...] artífice, produtor e produto de sua relação/experiência com essa mesma cidade” (FREITAS, 2014, p. 4).

Ao discorrer sobre os agentes sociais como produtores e produtos da cidade, pode-se entender esse caráter intrínseco de correlação como sendo construído cotidianamente, através da atribuição de sentidos, significados e valores ao lugar, ao espaço, ao território, sentidos estes que influenciam direta e indiretamente em suas práticas socioespaciais de apropriação à cidade como patrimônio (FREITAS, 2014).

Freitas tenta se distanciar do pensamento de que essa cidade-artefato é imutável, acabada, pronta para ser vendida e replicada para o consumo (FREITAS, 2014). Ao ser apropriado, o espaço é marcado por “[...] uma de suas marcas definidoras, a ressonância” (FREITAS, 2014, p. 4), que demonstra como o patrimônio cultural acaba se tornando parte dos sujeitos atuantes e pertencente a eles (FREITAS, 2014).

A ligação que se cria fortalece a pertença, e quanto mais os indivíduos ocupam e intervém, mais a cidade como patrimônio ressoa nos próprios agentes (FREITAS, 2014). Essa “[...] ligação do sujeito com a cidade alimenta a identidade, que em meio à polissemia - da cidade, do patrimônio - merece ser "pluralizada", nomeada como identidades” (FREITAS, 2014, p. 5).

Essa ressonância se dá ante processos de segregação, conflitos de interesses e tensões de poder, porém, só reforçam e refletem as ambiguidades e diversidade da coletividade heterogênea (FREITAS, 2014). Os processos por trás destas contradições acabam representando mais a cidade do que a “imagem urbana” estática, pois, “[...] além do resultado, passa-se a valorizar o processo que a gerou; a cidade e, por conseguinte, o patrimônio no qual se transforma [...]” (FREITAS, 2014, p. 6).

Os caracteres descritos por Freitas (2014), "ressonância", "materialidade" e "subjetividade”, se fizeram e se fazem cada vez mais presentes na Comunidade Porto do Capim, em razão de sua localização, pois “apesar de localizada na parte central da cidade de João Pessoa, também fica às margens do Rio Sanhauá e do mangue, e isso confere à comunidade uma característica que foge à regra de um espaço meramente urbano” (LINS, 2018, p. 17), assim como em razão de seu histórico de lutas.

Ao se apropriarem de um espaço urbano anteriormente abandonado, mas estrategicamente localizado, que tem características rurais e urbanas (MOURA, 2019), os moradores do Porto do Capim puderam experienciar o lugar de maneiras que poucos habitantes da capital paraibana experimentaram. Deste processo de apropriação, concreto e abstrato, os moradores territorializaram o espaço (RAFFESTIN, 1993, p. 143), mas, como o território engloba toda a rede de referências culturais atreladas a ele, a comunidade, com os anos, foi modificando o território, os lugares, os espaços, os patrimônios, e sendo modificada por eles.

Para Assad (2014, p. 26), é “na base material da constituição do território que se reproduz os valores simbólicos presentes, demarcados e apropriados, que se reproduzem e se fortalecem ao mesmo tempo reforçam o a existência de territórios específicos”.

À luz deste processo de apropriação pela ressonância, se apresenta na cidade como patrimônio a dicotomia material e imaterial, já que, além do produto/resultado, existe o experienciado, o vivido (FREITAS, 2014). Esta apropriação subjetiva, influenciada pela ressonância, e dotada de materialidade/imaterialidade definem o patrimônio cultural, e, por isso, segundo Freitas, podem contribuir para a definição de cidade (FREITAS, 2014).

A produção e apropriação desse patrimônio, e a até a eleição do que será considerado patrimônio cultural, perpassa por espontaneidades e imposições dos diferentes agentes sociais, e as diferentes versões e camadas desta dinâmica repercutem direta e indiretamente na sua preservação (FREITAS, 2014).

As ações e eventos promovidos pelo calendário cultural da associação de moradores, além de ampliar o seu papel político como tradicionalidade ribeirinha (MOURA, 2019), é uma ferramenta de exteriorização e interiorização destas subjetividades que perpassam o patrimônio cultural imaterial.

Motivados pelo calendário cultural, os moradores mantêm vivos seus saberes e fazeres intangíveis, como os festejos religiosos, as crendices, as lendas, que marcam o território e se relacionam com os ciclos da natureza ao redor, como também com as demandas políticas frente às suas reinvindicações frente ao poder público.

A festa de Nossa Senhora da Conceição, que acontece com um cortejo de barcos levando a santa até uma das ilhas da proximidade, por exemplo, além de atuar no âmbito subjetivo de legitimidade do patrimônio cultural imaterial comunitário, também atua no âmbito objetivo, pois antes

era uma festa familiar, mas, com o tempo, entraram as sucessivas organizações políticas comunitárias estabelecendo uma relação daqueles que lideram a organização da festa com a legitimidade para representar a comunidade frente aos poderes públicos (RUIZ, 2016, p.69). 

Sobre as lendas criadas pelos moradores, em virtude da convivência com a natureza, Assad aponta que 
o curtume, a mata, a maré, o mangue como um todo, incluindo o rio, são elementos da paisagem natural e cultural da comunidade do Porto do Capim muito presentes nas atividades do cotidiano de seus moradores. Portanto, pode-se afirmar que esses elementos da paisagem natural, uma vez que representam os lugares onde as entidades aparecem, contribuem para a proximidade entre a Comadre Fulozinha e o Pai do Mangue e as crianças da comunidade do Porto do Capim (2014, p.55).

A apropriação destas entidades associadas ao território, transcendem a condição de lendas, para influenciarem no “desenvolvimento da identidade, da personalidade e cidadania, e também na afirmação de seu território e exercício de sua territorialidade, valores que acompanham permanentemente os habitantes da comunidade” (ASSAD, 2014, p. 59).

As manifestações duradouras e circunstanciais de apropriação da cidade, representam uma forma de resistência, pois, não só as narrativas, memórias, significados e identidades historicamente protagonizados pelo colonialismo, elitismo, eurocentrismo e capitalismo devem ser amplificadas, pois esta amostra não representa a totalidade de nuances do patrimônio (FREITAS, 2014).
DISCUSSÃO
Correlacionando os dois tópicos de investigação, com base no objetivo aqui proposto, pode-se notar a forte atuação direta e indireta entre a dinâmica de luta da comunidade Porto do Capim, com o processo de apropriação de seu patrimônio cultural imaterial, pois o contexto da comunidade coloca “o rio Sanhauá, os nativos do Porto do Capim e a dinâmica social de seu território como componentes da formação paisagística da comunidade do Porto do Capim, de maneira co-criadora, não existindo um sem o outro” (MOURA, 2019, p.27).

Nos centros urbanos, a atuação de diferentes agentes sociais, dotados de seus conflitos de poder e interesse, podem acabar influenciando na maneira como o lugar e seu entorno são apreendidos e transformados, podendo potencializar os contrastes e histórico de contradições desta área central, em relação a ela mesma e à cidade como um todo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A pesquisa buscou compreender como a dinâmica de luta ativista da comunidade influencia no processo de apropriação de seu patrimônio imaterial. Neste sentido, concordando com Assad (2014), notou-se que o contexto de resistência política da comunidade, unida com o propósito de defender o seu território, sua ancestralidade e suas referências culturais, desencadeou no fortalecimento nos laços afetivos e concretos com seu patrimônio cultural imaterial. Este processo de apropriação, fruto da manifestação contrária ao poder arbitrário do Estado, representa a “dominação simbólica” de sua territorialidade e de tudo o que está a ela atrelado (ASSAD, 2014).

Foi possível ressaltar como a mobilização dos agentes sociais impacta na apropriação do patrimônio cultural imaterial, durante a luta pela permanência em seu território, quando inserido em um contexto patrimonial, e, por isso, sujeito à desapropriação da comunidade, frente a propostas de intervenções higienistas. À medida que legitima suas manifestações frente ao poder público, a partir das subjetividades de seus saberes e fazeres, a imaterialidade presente na luta também dá forma ao território, e vice-versa.
Os mecanismos e práticas que a comunidade Porto do Capim se utiliza para reivindicar seus direitos, como ações e seus respectivos produtos/resultados, acabam demonstrando a ressonância entre a dinâmica de luta e a apropriação do patrimônio cultural imaterial, funcionado como instrumento, direto e/ou indireto, para que as motivações circunstanciais de apropriação, pela mobilização política, se tornem motivações duradouras.

A investigação faz avançar a literatura, à medida que ressalta quão influente é a mobilização de uma comunidade tradicional, historicamente marcada pela segregação, descaso e racismo ambiental, na apropriação de suas próprias referências culturais imateriais. Do aprofundamento desta percepção, é possível desenvolver estudos sobre as camadas políticas desse processo de apropriação, para que, se desenvolvam meios de atuar neste processo de maneira estratégica, em benefício das comunidades na luta contra a verticalidade da construção e aplicação das políticas públicas em seus territórios.
O estudo abre caminhos para que a temática seja aplicada com diferentes ferramentas metodológicas em futuros trabalhos, que permitam acessar subjetividades e nuances de percepção que se tornam limitadas na revisão de literatura. 
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